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DECISÃO SINGULAR DSG - G.WNB - 8276/2022 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/10390/2021 
PROTOCOLO :  2127063 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA CLARA  
JURISDICIONADO E/OU 
INTERESSADO (A) 

:  GEROLINA DA SILVA ALVES 

TIPO DE PROCESSO :  CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR  :  Cons. WALDIR NEVES BARBOSA 

 
 

CONTROLE PRÉVIO. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
26/2021. PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 
CLARA. PERDA DO OBJETO. ARQUIVAMENTO. 

 

 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de Controle Prévio do procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico n.º 26/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal de Água 

Clara/MS, tendo por escopo o registro de preços para futura aquisição de Cestas 

Básicas (Gêneros Alimentícios) para atender as necessidades dos usuários em 

situação de vulnerabilidade socioeconômicas, acompanhados pelos Programas 

ofertados pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação. 

Em análise, a Divisão de Fiscalização de Licitações, Contratações e 

Parcerias opinou pelo arquivamento dos autos, consoante Solicitação de 

Providências “SOL - DFLCP - 154/2022”, peça 09. 

 

É o relatório. 

 

Em sede de Controle Prévio, este Tribunal de Contas atua de forma 

preventiva na fiscalização das licitações públicas, a fim de evitar irregularidades e 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB. CONS. WALDIR NEVES BARBOSA 

 
 

 

DSG - G.WNB - 8276/2022 – Página 2 de 3 

corrigi-las antes da ocorrência de qualquer dano.  

Examinando os autos, constata-se que o certame não foi submetido à 

análise de controle prévio diante dos critérios de materialidade, relevância e risco 

adotados para fiscalização, relegando-se a verificação do procedimento ao controle 

posterior, conforme permissivo insculpido no art. 17, § 2º da Resolução n.º 88/2018, 

e art. 156 do RITC/MS. 

Ressalta-se que, em verificação ao Sistema Interno de Controle de 

Processos, não foi enviado processo posterior. 

Assim, tendo em vista a perda de objeto deste Controle Prévio, há que 

se determinar o arquivamento destes autos, nos termos do art. 11, V, “a”, c/c com o 

art. 186, V, ambos da Resolução Normativa n.º 98/2018. 

Destaca-se, que o arquivamento deste processo, não exclui a 

possibilidade desta Corte de Contas em analisar posteriormente o procedimento 

licitatório originado a partir do objeto em análise e, tampouco constitui a hipótese de 

sua legalidade, conforme mensurado nos termos do art. 156 da Resolução TCE/MS 

n.º 98/2018, in verbis: 

 

Art. 156. A ausência de manifestação do Tribunal sobre o edital 

de licitação não impede o exame posterior do respectivo 

procedimento licitatório, nem constitui pressuposto de sua 

legalidade ou conformidade com a lei. 

 

DISPOSITIVO 

 

Ante o exposto, subsidiado pela manifestação técnica, em vista do 

exaurimento deste feito, DECIDO: 
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I - pelo ARQUIVAMENTO destes autos, por perda superveniente de 

objeto, nos termos do art. 11, V, “a”, c/c com o art. 186, V, ambos da Resolução 

Normativa n.º 98/2018; 

 

II - pela INTIMAÇÃO do resultado deste julgamento aos responsáveis e 

interessados, nos termos do art. 50, I, da Lei Complementar n.º 160/2012. 

 

É a decisão. 

 

 Campo Grande/MS, 01 de novembro de 2022. 
 

 
 
 

WALDIR NEVES BARBOSA 
GAB. CONS. WALDIR NEVES BARBOSA 


